
RESUMO Objetivou-se analisar os fatores determinantes sociais da saúde em Angola. Trata-se de uma 
pesquisa documental, exploratória e quantitativa, realizada com dados do Inquérito de Indicadores 
Múltiplos e de Saúde 2015-2016 de Angola. Foram analisadas as variáveis: acesso a fontes de água para 
beber; instalações sanitárias apropriadas; acesso à eletricidade; nível educacional; acesso a empregos; taxa 
de mortalidade infantil; consultas pré-natais; e cobertura vacinal. Observou-se que 45,2% dos agregados 
familiares não têm acesso a fontes de água apropriada para beber; 52,9% utiliza instalações sanitárias não 
apropriadas, principalmente nas áreas rurais; 31% dos homens de 15 a 49 anos estavam desempregados; 
42% dos agregados familiares possuíam acesso à eletricidade; 22% das mulheres e 8% dos homens de 15 
a 49 anos nunca frequentaram a escola; a estimativa da taxa de mortalidade infantil foi de 44 mortes para 
cada 1000 nascidos-vivos; 44,1% das gestantes com menor nível socioeconômico não realizaram nenhuma 
consulta pré-natal; 18,3% das crianças de 12 a 23 meses e 21% de 24 a 35 meses não receberam nenhuma 
vacina. Conclui-se que existem grandes lacunas no acesso a determinantes sociais da saúde, evidenciando 
a necessidade de esforços governamentais em parceria com organismos internacionais para melhorar as 
condições de saúde da população.

PALAVRAS-CHAVE Angola. Acessibilidade aos serviços de saúde. Fatores socioeconômicos. Saúde pública.

ABSTRACT The objective was to analyze the social determinants of health in Angola. This is a documentary, 
exploratory and quantitative research, carried out with data from the 2015-2016 Multiple Indicators and 
Health Survey in Angola. The analyzed variables were: access to drinking water sources; appropriate sanitary 
facilities; access to electricity; educational level; access to jobs; child mortality rate; prenatal consultations; 
and vaccination coverage. It was observed that 45.2% of households do not have access to adequate water 
sources for drinking; 52.9% use inappropriate sanitation facilities, mainly in rural areas; 31% of men aged 15 
to 49 were unemployed; 42% of households had access to electricity; 22% of women and 8% of men aged 15 to 
49 have never attended school; the estimated infant mortality rate was 44 deaths for every 1000 live births; 
44.1% of pregnant women with lower socioeconomic status did not undergo any prenatal consultation; 18.3% 
of children aged 12 to 23 months and 21% aged 24 to 35 months did not receive any vaccine. It is concluded 
that there are large gaps in access to social determinants of health, highlighting the need for government 
efforts in partnership with international organizations to improve the population’s health conditions.
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Introdução

A República de Angola é um país de nível de 
renda médio-baixo, localizado na região da 
África Subsaariana, que apresenta uma po-
pulação de 35.588.987 habitantes e esperança 
de vida ao nascer de 62 anos1. Após enfrentar 
décadas de conflitos e guerra civil, a República 
de Angola tem alcançado progressos econômi-
cos e políticos relevantes nos últimos anos, de 
modo que tais mudanças no desenvolvimento 
político e na estrutura social e econômica do 
país afetam diretamente a condição de saúde 
da população2. 

Apesar dos relevantes progressos econômi-
cos e políticos obtidos nos últimos anos e dos 
esforços contínuos realizados pelo governo 
para melhorar a qualidade da atenção à saúde, 
verifica-se discrepância substancial nos ser-
viços de saúde disponíveis dentro do país, 
resultando em uma realidade na qual parte 
considerável da população local continua a 
sofrer com a falta de acesso a eles3.

O Sistema Nacional de Saúde da República 
de Angola é supervisionado pelo Ministério 
da Saúde de Angola e oferece cobertura de 
serviços de saúde que abrangem os setores 
público e privado. Esse sistema tem como base 
o ‘Programa de Cuidados de Saúde Primários 
e Assistência Hospitalar’, o qual inclui os ser-
viços de saúde que vão desde os cuidados de 
saúde primários até os atendimentos de nível 
especializado4. Os serviços de saúde realiza-
dos por meio do setor público são fornecidos 
gratuitamente para a população, entretanto, 
os serviços disponíveis são, na sua maioria, 
de baixa qualidade e apresentam escassez de 
profissionais que atuam nos cuidados primá-
rios de saúde, médicos, enfermeiros, medica-
mentos e de registos de informação de saúde 
digitalizados5.

Nesse contexto, sabe-se que os sistemas de 
saúde em vários países do continente africano 
têm sofrido, ao longo dos anos, com proble-
mas relacionados à insuficiência de recursos 
humanos e financeiros, bem como com difi-
culdades técnicas e políticas no gerenciamento 

destes recursos6,7. A negligência e o subfinan-
ciamento dos sistemas de saúde em países 
africanos de nível de renda médio-baixo 
representam graves desafios aos pilares da 
prestação de cuidados de saúde propostos pela 
Organização Mundial da Saúde: a prestação 
de serviços; a força de trabalho em saúde; os 
sistemas de informação em saúde; os medi-
camentos e tecnologias; o financiamento; e a 
liderança/governança6,8.

Como fator agravante da frágil situação do 
sistema de saúde de Angola, existe uma grande 
lacuna de informações sobre os indicadores de 
cuidados de saúde, o que dificulta os proces-
sos de tomada de decisões sobre as políticas 
públicas de saúde no país, mas sabe-se que os 
indicadores sociais no país ainda não atingiram 
padrões adequados e uma parte considerável 
da população continua a sofrer com falta de 
acesso aos fatores determinantes da saúde9. 
Durante as últimas décadas, tem sido observa-
da melhora nas condições econômicas, sociais 
e de saúde em países da África, entretanto, este 
desenvolvimento não foi partilhado igualmen-
te entre as populações de diferentes regiões do 
continente, nos quais as desigualdades sociais 
e a iniquidade na saúde persistiram ou até 
pioraram10,11. Considerando este contexto, o 
objetivo nesta pesquisa foi realizar a análise 
de fatores determinantes sociais da saúde em 
Angola. 

Material e métodos

Trata-se de uma pesquisa documental, explo-
ratória e quantitativa, realizada a partir dos 
dados do relatório do Inquérito de Indicadores 
Múltiplos e de Saúde (IIMS) 2015-2016 de 
Angola, o qual foi desenvolvido pelo Instituto 
Nacional de Estatística (INE), em parceria com 
o Ministério da Saúde (Minsa) e o Ministério 
do Planeamento e do Desenvolvimento 
Territorial (MPDT)12.

O INE de Angola coordenou a execu-
ção do inquérito e recebeu assistência 
técnica do Fundo das Nações Unidas para a 
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Infância (Unicef ) e do Fundo Catalisador de 
Impacto, por meio do The Demographic and 
Health Surveys (DHS), e apoio logístico da 
Organização Mundial de Saúde. O financia-
mento do inquérito foi realizado pela Agência 
dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 
Internacional (U.S. Agency for International 
Development – Usaid); Banco Mundial; Fundo 
das Nações Unidas Para Infância e Governo 
de Angola12.

Por meio de consulta aos documentos sobre 
dados do IIMS 2015-2016 de Angola, dispo-
níveis na página eletrônica do DHS, foram 
coletados dados sobre indicadores sociais e 
de saúde e atenção à saúde bucal do país13.

Foram analisadas as seguintes variáveis: 
acesso a fontes de água apropriada para 
beber; instalações sanitárias apropriadas e 
não compartilhadas; acesso à eletricidade; 
nível educacional; acesso a empregos; taxa 
de mortalidade infantil; taxa de mortalidade 
infanto-juvenil; realização de consultas pré-
-natais; e cobertura vacinal.

Os dados foram analisados utilizando téc-
nicas de estatística descritiva e os resultados 
apresentados sob a forma de tabelas.

A pesquisa utilizou dados secundários do 
relatório do IIMS 2015-2016 de Angola, dispo-
níveis no endereço eletrônico oficial do DHS, 
sem qualquer tipo de identificação dos parti-
cipantes, sendo dispensada de apreciação em 
comitê de ética em pesquisa, em conformidade 
com a Resolução nº 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde.

Resultados

O IIMS 2015-2016 de Angola foi realizado no 
período de outubro de 2015 a março de 2016. A 
amostra do inquérito foi composta por 16.302 
agregados familiares, com representatividade 
a nível nacional, provincial, urbano e rural, 
assim como a nível de características socio-
demográficas, como sexo, faixa etária, nível 
de escolaridade e perfil socioeconômico da 
população.

Água canalizada, chafariz público, furo com 
bomba, poço protegido, nascente protegida, 
água da chuva, chimpacas e água engarrafada 
foram consideradas fontes de água apropriada. 
Poço não protegido, nascente não protegi-
da, caminhão-cisterna, carroça com tanque 
pequeno, moto de 3 rodas, lago, lagoa, riacho, 
canal e canal de irrigação foram consideradas 
fontes de água não apropriada.

Verificou-se que quase metade dos agrega-
dos familiares (45,2%) não têm acesso a fontes 
de água apropriada para beber, sendo 31,3% 
destes residentes na área urbana e 67,3% na 
área rural. Na área urbana, a principal fonte de 
água apropriada para beber é a água canaliza-
da dentro de casa/dentro do quintal (22,4%), 
enquanto 21% consomem água não apropriada 
obtida por meio de caminhão-cisterna/carroça 
com tanque pequeno/moto de 3 rodas (tabela 
1). Na área rural, a principal fonte de água 
apropriada para beber são poços protegidos 
(8,8%), enquanto 39,4% consomem água não 
apropriada proveniente de lago/lagoa/riacho/
canal/canal de irrigação.

Instalações sanitárias não compartilhadas 
ligadas à rede pública de esgotos, ligadas à 
fossa séptica e ligadas à fossa aberta foram 
consideradas apropriadas.

Observou-se que 32,2% dos agregados fami-
liares possuíam instalação sanitária apropria-
da e não compartilhada, atingindo menos da 
metade (45,6%) dos agregados residentes nas 
áreas urbanas e apenas 11% nas áreas rurais. 
A maioria dos agregados familiares utiliza 
instalações sanitárias não apropriadas (52,9%), 
principalmente entre os residentes das áreas 
rurais, atingindo 86,3% do total (tabela 1).

Os dados demonstraram que apenas 42% 
dos agregados familiares possuíam acesso à 
eletricidade, com grande disparidade entre as 
áreas urbanas e rurais (tabela 1). Observou-se 
que 36% dos agregados familiares residen-
tes nas áreas urbanas não possuem acesso à 
eletricidade, enquanto nas áreas rurais 93% 
dos agregados familiares não tinham acesso 
à eletricidade.

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 48, N. 143, e9212, out-dez 2024



Songa MAS, Moimaz SAS, Saliba NA, Chiba FY, Saliba TA4

Tabela 1. Distribuição percentual dos agregados familiares, de acordo com a fonte de água para beber, tipo e localização 
da instalação sanitária, acesso à eletricidade e área de residência. Angola, 2015-2016

Área de residência

Urbana Rural Total

Fonte de água para beber

Fonte apropriada 66,5 31,5 52,9

Água canalizada dentro de casa/dentro do quintal 22,4 0,8 14,0

Na casa do vizinho 17,9 1,1 11,4

Chafariz público 11,7 8,2 10,3

Furo com bomba 1,3 2,9 1,9

Poço protegido 9,3 8,8 9,1

Nascente protegida 1,7 5,7 3,3

Água da chuva 0,3 3,8 1,7

Água engarrafada, fonte de água melhorada 1,9 0,1 1,2

Fonte não-apropriada 31,3 67,3 45,2

Poço não protegido 4,8 13,9 8,3

Nascente não protegida 1,0 11,0 4,8

Caminhão-cisterna/carroça com tanque pequeno/ moto de 3 rodas 21 2,9 14,0

Lago/lagoa/riacho/canal/ canal de irrigação 4,5 39,4 18,0

Outra fonte 2,3 1,2 1,8

Total 100,0 100,0 100,0

Tipo e localização da instalação sanitária

Instalações sanitárias apropriadas não compartilhadas

Dentro de casa – Vaso sanitário ligado a rede pública de esgoto 5,0 0,6 3,3

Dentro de casa – Vaso sanitário ligado a fossa séptica 21,5 4,8 15,0

Dentro de casa – Vaso sanitário ligado a fossa aberta (vale ou rio) 0,3 0,4 0,3

Dentro do quintal – Vaso sanitário ligado a rede pública de esgoto 1,6 0,2 1,1

Dentro do quintal – Vaso sanitário ligado a fossa séptica 14,6 3,4 10,3

Dentro do quintal – Vaso sanitário ligado a fossa aberta (vale ou rio) 0,7 0,5 0,6

Fora do quintal – Vaso sanitário ligado a rede pública de esgoto 0,8 0,1 0,5

Fora do quintal – Vaso sanitário ligado a fossa séptica 1,0 0,8 1,0

Fora do quintal – Vaso sanitário ligado a fossa aberta (vale ou rio) 0,1 0,2 0,1

Total 45,6 11,0 32,2

Instalações sanitárias não apropriadas

Dentro de casa – Latrina ligada a rede pública de esgoto 2,5 1,2 2,0

Dentro de casa – Latrina ligada a fossa séptica 4,6 1,3 3,3

Dentro do quintal – Latrina ligada a rede pública de esgoto 0,5 0,4 0,5

Dentro do quintal – Latrina ligada a fossa séptica 11,3 12,4 11,7

Dentro do quintal – Sanita ligada a fossa aberta (vale ou rio) 2,0 5,5 3,3

Fora do quintal – Latrina ligada a rede pública de esgoto 0,1 0,1 0,1

Fora do quintal – Latrina ligada a fossa séptica 0,7 1,4 0,9

Fora do quintal – Vaso sanitário ligado a fossa aberta (vale ou rio) 0,3 0,6 0,4

Balde/bacia/outro recipiente 0,4 0,2 0,3

Nenhum sanitário/ar livre/mato 8,9 63,3 30,0

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 48, N. 143, e9212, out-dez 2024



O olhar para uma população desassistida: determinantes sociais da saúde em Angola 5

Tabela 1. Distribuição percentual dos agregados familiares, de acordo com a fonte de água para beber, tipo e localização 
da instalação sanitária, acesso à eletricidade e área de residência. Angola, 2015-2016

Área de residência

Urbana Rural Total

Outro 0,5 0,2 0,3

Total 31,8 86,3 52,9

Acesso à eletricidade

Sim 64,0 7,0 42,0

Não 36,0 93,0 58,0

Total 100,0 100,0 100,0

Fonte: adaptado de Angola IIMS 2015-201612.

Foram consideradas empregadas as pessoas 
que exerceram qualquer atividade econômica 
durante, pelo menos, 1 hora, nos últimos 7 dias 
que antecederam a coleta dos dados. Foram 
incluídas também as pessoas que possuíam 
ligação a um emprego, mas que estavam em 
férias ou que não trabalharam no período de 
7 dias devido à doença ou alguma outra razão 
específica.

Verificou-se que 69% dos homens e 65% 
das mulheres, com idade entre 15 e 49 anos, 
estavam empregados. É possível notar que, em 
ambos os sexos, a porcentagem de pessoas em-
pregadas aumenta com a progressão da idade 
(tabela 2). Considerando a área de residência, 
observou-se que, em ambos os sexos, a per-
centagem de pessoas empregadas é maior na 
área rural em comparação com a área urbana.

Tabela 2. Distribuição percentual de mulheres e homens, de acordo com a situação de emprego, faixa etária e área de 
residência. Angola, 2015-2016

Características

Mulheres Homens

Empregadas Não empregadas Total Empregados Não empregados Total

Faixa etária (anos)

15-19 39,3 60,7 100,0 39,2 60,8 100,0

20-24 58,1 41,9 100,0 62,2 37,8 100,0

25-29 71,7 28,3 100,0 82,5 17,5 100,0

30-34 77,5 22,5 100,0 85,0 15,0 100,0

35-39 82,5 17,5 100,0 86,7 13,3 100,0

40-44 85,7 14,3 100,0 90,6 9,4 100,0

45-49 87,2 12,8 100,0 93,1 6,9 100,0

Área de residência

Urbana 58,5 41,5 100,0 65,0 35,0 100,0

Rural 80,1 19,9 100,0 80,1 19,9 100,0

Fonte: adaptado de Angola 2015-201612.
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Verificou-se que 22% das mulheres e 8% 
dos homens de 15-49 anos nunca haviam fre-
quentado a escola. É possível notar grande 
desigualdade no nível de escolaridade entre 
os sexos, de modo que, em todas as faixas 
etárias, há uma maior proporção de homens 
com maiores níveis de escolaridade (ensino 
secundário incompleto, ensino secundário 
completo e ensino superior) em comparação 
com as mulheres, as quais também apresentam 

menor mediana de anos estudados completos 
(tabela 3).

Observou-se que o nível de escolaridade é 
mais elevado nos residentes da área urbana 
quando comparado aos residentes da área 
rural, na qual, em ambos os sexos, há maior 
proporção de pessoas que nunca frequenta-
ram a escola ou que possuem apenas o ensino 
primário incompleto.

Tabela 3. Distribuição percentual de mulheres e homens, de acordo com o nível de escolaridade, faixa etária e área de 
residência. Angola, 2015-2016

Nenhum
Primário 

incompleto
Primário 

completo
Secundário 
incompleto

Secundário 
completo Superior Total

Mediana 
de anos 

estudados 
completos

Mulheres

Faixa etária (anos) 

15-19 11,5 26,4 9,3 50,5 1,7 0,5 100,0 5,8

20-24 16,9 22,9 6,3 38,4 10,4 5,1 100,0 6,1

25-29 22,9 24,3 4,6 27,4 12,0 8,9 100,0 5,4

30-34 29,0 28,4 5,3 20,9 9,0 7,5 100,0 3,8

35-39 32,6 35,7 4,4 17,5 4,7 5,0 100,0 2,6

40-44 34,0 39,6 4,4 13,4 4,1 4,6 100,0 2,5

45-49 30,6 44,4 3,1 13,6 5,5 2,8 100,0 2,7
Área de residência

Urbana 11,5 24,2 6,9 40,9 9,6 6,8 100,0 6,5

Rural 46,4 39,2 4,0 9,4 0,9 0,1 100,0 0,6

Homens

Faixa etária (anos)

15-19 4,4 24,3 10,5 56,9 3,2 0,6 100,0 6,5

20-24 7,8 17,2 6,4 45,7 14,8 8,1 100,0 8,1

25-29 6,7 15,7 4,1 39,8 20,4 13,3 100,0 8,6

30-34 11,8 22,0 6,2 29,2 18,6 12,3 100,0 7,6

35-39 11,2 23,9 7,2 32,8 12,8 12,1 100,0 7,1

40-44 8,4 26,2 10,9 32,9 15,2 6,3 100,0 6,8

45-49 6,6 31,6 8,6 32,2 12,8 8,2 100,0 6,1
Área de residência

Urbana 3,2 13,8 6,9 49,3 16,3 10,4 100,0 8,2

Rural 18,5 43,2 9,7 24,6 3,5 0,6 100,0 4,0
Fonte: adaptado de Angola 2015-201612.
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Verificou-se que a estimativa da taxa de 
mortalidade infantil, no período de 2011 a 2015, 
foi de 44 mortes para cada 1000 nascidos-
-vivos, representando uma redução em relação 
ao período de 2006 a 2010, quando a taxa era 
de 57 mortes para cada 1000 nascidos-vivos.

Conforme demonstrado na tabela 4, obser-
vou-se que as taxas de mortalidade infantil são 
maiores nas áreas rurais (61 mortes para cada 
1000 nascidos-vivos) em comparação com as 
áreas urbanas (43 mortes para cada 1000 nas-
cidos-vivos), assim como em crianças do sexo 
masculino (57 mortes para cada 1000 nascidos-
-vivos), em relação às crianças do sexo feminino 
(43 mortes para cada 1000 nascidos-vivos).

Houve uma redução na taxa de mortalidade 
infantil entre os filhos de mães com Ensino 
Secundário/Superior (34 mortes para cada 
1000 nascidos-vivos) em relação àquelas que 
possuíam apenas o Ensino Primário (62 mortes 
para cada 1000 nascidos-vivos) ou nenhum 
grau de formação escolar (50 mortes para cada 
1000 nascidos-vivos).

Notou-se uma diminuição de cerca de 2,5 
vezes na taxa de mortalidade infantil nos agre-
gados familiares de maior nível socioeconômi-
co (25 mortes para cada 1000 nascidos-vivos) 
em relação aos de menor nível socioeconômico 
(62 mortes para cada 1000 nascidos-vivos).

Tabela 4. Taxa de mortalidade infantil para cada 1000 nascidos vivos, de acordo com as características socioeconômicas. 
Angola, 2015-2016

Características Taxa de mortalidade infantil

Anos anteriores ao inquérito

0 a 4 44

5 a 9 57

Área de residência

Urbana 43

Rural 61

Sexo da criança

Masculino 57

Feminino 43

Nível de escolaridade da mãe

Nenhum 50

Ensino Primário 62

Ensino Secundário/Superior 34

Quintil socioeconômico

Primeiro 62

Segundo 64

Terceiro 47

Quarto 43

Quinto 25

Fonte: adaptado de Angola 2015-201612.

Foram consideradas consultas pré-natais 
com um profissional de saúde qualificado 

aquelas nas quais a gestante foi atendida por 
um médico, enfermeira ou parteira.
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Verificou-se que 82% das gestantes de 15-49 
anos realizaram, no mínimo, uma consulta 
pré-natal com um profissional de saúde qua-
lificado (tabela 5). A proporção de gestantes 
que realizaram consulta pré-natal com um 
profissional de saúde qualificado foi menor nas 
áreas rurais (62,7%) do que nas áreas urbanas 
(92,2%). Constatou-se que grande parte das 
gestantes sem nenhum grau de escolaridade 
(39,9%) e com menor nível socioeconômico 
(44,1%) não realizaram nenhuma consulta 
pré-natal e que apenas 61% das gestantes re-
alizaram quatro ou mais consultas pré-natais, 
em conformidade com as recomendações do 
Ministério da Saúde. 

Foi considerado que uma criança entre 
12 e 23 meses de idade teve acesso a todas 
as vacinas básicas caso tenha recebido, no 
mínimo, uma dose da vacina BCG; três doses 
da vacina pentavalente, que a protege contra 
difteria, tétano, tosse convulsa e Haemophilus 

influenza; três doses da vacina contra a polio-
mielite; e uma dose da vacina contra o sarampo.

Verificou-se, quando combinadas as infor-
mações coletadas por meio dos relatos das 
mães ou apresentadas na carteira de vacina-
ção, que 30,6% das crianças de 12 a 23 meses 
e que 26,1% das crianças de 24 a 35 meses 
receberam todas as vacinas básicas. Houve 
uma proporção considerável de crianças de 12 
a 23 meses (18,3%) e de 24 a 35 meses (21%) 
que não receberam nenhuma vacina (tabela 5).

Observou-se disparidade na proporção de 
crianças de 12 a 23 meses que receberam todas 
as vacinas básicas, de acordo com a área de 
residência, nível de escolaridade materno e 
situação socioeconômica. A taxa de cobertu-
ra de todas as vacinas básicas foi menor nas 
áreas rurais (16,6%), em crianças com mães 
sem escolaridade (16,1%) e nas pertencentes 
a agregados familiares com nível socioeconô-
mico mais baixo (12,5%).

Tabela 5. Acesso a consultas pré-natais e ao recebimento de vacinas. Angola, 2015-2016

Características
Não teve consultas 

pré-natais

Realizou consulta pré-natal 
com um profissional de 

saúde qualificado
Realizou, no mínimo, 4 

consultas pré-natais

< 20 17,3 82,5 57,5

20 a 34 16,5 83,2 63,8

35 a 49 24,5 75,0 57,4

Área de residência

Urbana 7,5 92,2 73,8

Rural 37,0 62,7 39,4

Nível de escolaridade

Nenhum 39,9 59,6 37,9

Ensino Primário 16,1 83,5 59,6

Ensino Secundário/Superior 3,5 96,4 81,3

Quintil socioeconômico

Primeiro 44,1 55,6 34,0

Segundo 28,2 71,4 44,8

Terceiro 9,9 89,7 64,0

Quarto 3,3 96,3 81,5

Quinto 2,3 97,7 88,2
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Tabela 5. Acesso a consultas pré-natais e ao recebimento de vacinas. Angola, 2015-2016

Vacinação Faixa etária

12 a 23 meses 24 a 35 meses

Todas as vacinas básicas 30,6 26,1

Todas as vacinas nas idades apro-
priadas

12,6 8,5

Nenhuma vacina 18,3 21,0

Vacinação

Todas as vacinas 
básicas

Nenhuma vacina

Área de residência

Urbana 39,8 10,1

Rural 16,6 30,8

Nível de escolaridade

Nenhum 16,1 32,4

Ensino Primário 24,3 16,2

Ensino Secundário/Superior 50,7 8,1

Quintil socioeconômico

Primeiro 12,5 34,8

Segundo 16,5 26,4

Terceiro 33,1 10,5

Quarto 48,1 9,0

Quinto 56,5 2,2  

Fonte: adaptado de Angola 2015-201612.

Discussão

No presente estudo, observou-se que a popula-
ção de Angola apresenta severas deficiências e 
grandes disparidades em relação ao acesso aos 
fatores determinantes sociais da saúde, como 
fontes de água apropriada para beber, insta-
lações sanitárias apropriadas, eletricidade, 
emprego, educação, destacando-se um cenário 
preocupante em relação a taxa de mortalidade 
infantil, realização de consultas pré-natais e 
cobertura vacinal básica.

Mesmo diante de esforços coletivos globais, 
a falta de acesso à água potável para todos 
ainda é um dos grandes desafios que a hu-
manidade enfrenta em pleno século XXI14. 
Estima-se que as fontes de água para consumo 
humano de aproximadamente 2 bilhões de 

pessoas em todo o mundo estão contaminadas 
com fezes, o que pode resultar em milhares de 
óbitos devido à diarreia e suas complicações, 
principalmente em países em desenvolvimen-
to15. Corroborando os achados deste estudo, 
pesquisas indicam que países da região da 
África Subsaariana apresentam níveis parti-
cularmente elevados de deficiência no acesso 
à água potável, destacando a sua relação com 
o risco de infecções decorrentes do consumo 
de água contaminada, especialmente na popu-
lação infantil16,17. Dessa forma, evidencia-se a 
importância da implementação de tecnologias 
voltadas para a inativação de microrganismos 
patogênicos na água destinada ao consumo 
humano18. Entretanto, é necessário com-
preender que a implementação de métodos 
de tratamento da água envolve adequações 
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infraestruturais e tecnológicas, o que dificulta 
a sua aplicação em regiões mais vulneráveis e 
reforça a importância do desenvolvimento de 
ações conjuntas entre os governos e agências 
internacionais, visando o fornecimento de 
água potável para a população15,19.

A literatura demonstra que a região da 
África Subsaariana possui uma das mais 
elevadas taxas de mortalidade de crianças 
menores de cinco anos de todo o mundo 
e, também, está entre as regiões em que a 
população tem menor acesso a serviços ade-
quados de tratamento de água, saneamento 
e higiene20,21. Estudos sugerem que crianças 
menores de cinco anos que vivem em agrega-
dos familiares com instalações sanitárias não 
melhoradas têm um risco 11% maior de mor-
talidade quando comparadas às que possuem 
saneamento básico adequado21. Destaca-se, 
portanto, a necessidade do desenvolvimento 
de programas governamentais amplos, com o 
intuito de promover a implementação de ins-
talações sanitárias com condições adequadas 
de limpeza, manutenção e esvaziamento, 
assegurando que as pessoas não entrarão 
em contato com excrementos e reduzindo 
o risco de contaminação e da transmissão 
de germes e doenças entre os membros do 
agregado familiar.

Os achados desta pesquisa estão de acordo 
com estudos que apontam que a falta de acesso 
à eletricidade representa um severo problema 
para milhões de pessoas de países de baixa 
renda da região da África Subsaariana. A 
solução dessa condição, potencialmente, está 
relacionada a grandes investimentos financei-
ros e, considerando a magnitude dos esforços 
necessários, precisará do desenvolvimento de 
projetos energéticos com a participação de 
nações mais ricas22. Salienta-se a importância 
de garantir o acesso universal à energia, como 
medida fundamental para auxiliar a redução 
da pobreza, melhorar a saúde, diminuir as 
desigualdades sociais, aumentar a geração de 
empregos e permitir que as comunidades se 
adaptem às alterações climáticas e às questões 
de segurança alimentar23,24.

Nesta pesquisa, foram encontrados resulta-
dos preocupantes sobre o nível de escolarida-
de da população de Angola, especialmente a 
proporção considerável de pessoas que nunca 
haviam frequentado a escola. Sabe-se que a 
educação possui papel fundamental para o 
desenvolvimento do indivíduo e, nesse con-
texto, é possível sugerir que o baixo nível de 
escolaridade pode estar relacionado com a di-
ficuldade de inserção no mercado de trabalho 
e com piores condições de saúde25–27. Nesse 
sentido, um estudo recente avaliou o efeito 
da educação inclusiva em 48 países da África 
Subsaariana, entre 2000 e 2020, e demonstrou 
que houve melhora na situação de saúde tanto 
dos homens como das mulheres da região, 
destacando a necessidade de políticas gover-
namentais voltadas ao investimento no setor 
da educação, visando melhorar as condições 
de saúde dos cidadãos28.

No contexto da promoção da melhoria das 
condições de saúde da população de Angola, 
salienta-se que medidas que podem reduzir 
a mortalidade infantil continuam sendo uma 
necessidade premente no país e na região da 
África Subsaariana. 

Estima-se que, todos os anos, mais de 3 
milhões de crianças menores de 5 anos morrem 
nos países da região da África Subsaariana e que 
a maioria dessas mortes seriam preveníveis ou 
evitáveis por meio de intervenções realizadas 
no sistema de cuidados de saúde primários29,30. 
Um estudo de coorte realizado entre em sete 
países da África Subsaariana constatou o óbito 
de 5149 crianças, no período entre 1995 e 2015, 
de modo que baixas taxas de imunização foram 
correlacionadas com a baixa sobrevivência in-
fantil, enquanto a acessibilidade das instalações 
de saúde e maiores concentrações de instala-
ções de saúde foram associadas à melhoria da 
sobrevivência infantil29. Assim, reforça-se a 
relevância da implementação de estratégias 
e políticas de saúde que visem a redução dos 
custos dos cuidados de saúde e a melhoria da 
acessibilidade às instalações de saúde como 
fatores de alta prioridade para reduzir a taxa 
de mortalidade infantil em Angola.
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Em relação à saúde materno-infantil, o 
presente estudo verificou uma realidade pre-
ocupante em Angola, com grande proporção 
de gestantes com baixo nível de escolaridade 
e de menor nível socioeconômico, que não 
haviam realizado nenhuma consulta pré-natal. 
Similarmente, um estudo realizado por meio 
de análises de dados secundários de inquéri-
tos demográficos de saúde de nove países da 
África Subsaariana verificou, em uma amostra 
de 56.002 mulheres, com idade entre 15 e 49 
anos, que o número de consultas de cuidados 
pré-natais foi inadequado, principalmente 
nas mulheres de baixo nível de escolaridade, 
menor nível socioeconômico e residentes de 
áreas rurais31. Adicionalmente, em um estudo 
conduzido para determinar o efeito dos cui-
dados pré-natais na mortalidade neonatal na 
África Subsaariana foi demonstrado que a 
realização de, no mínimo, uma consulta pré-
-natal por um profissional qualificado pode 
reduzir o risco de mortalidade neonatal em 
39% nos países dessa região32. Dessa forma, 
evidencia-se a necessidade de ampliar as ações, 
estratégias e políticas de saúde que estimulem 
e possibilitem a todas as mulheres grávidas de 
Angola o recebimento de cuidados pré-natais 
adequados, a fim de promover a redução das 
mortes de recém-nascidos.

Outro fator fundamental para melhorar 
as condições de saúde de uma população é 
a garantia de acesso à vacinação. As vacinas 
podem contribuir substancialmente para 
reduzir a morbidade e a mortalidade entre 
as crianças, entretanto, como demonstrado na 
presente pesquisa, a desigualdade na cobertura 
vacinal continua a persistir em Angola, afetan-
do principalmente as crianças residentes nas 
áreas rurais, àquelas pertencentes a agregados 
familiares com nível socioeconômico baixo e 
com mães sem escolaridade. 

Os resultados da presente pesquisa estão de 
acordo com os achados de um estudo realizado 
por meio da análise de dados de Inquéritos 
Demográficos e de Saúde em 25 países da 
África Subsaariana, o qual constatou que a 
cobertura total da vacinação variou entre 24% 

e 93%, evidenciando que os países com menor 
cobertura vacinal apresentaram maiores de-
sigualdades. Também verificou que a realiza-
ção de quatro ou mais consultas pré-natais, 
partos em unidades de saúde, melhor nível 
educacional materno, maior riqueza familiar 
e escutar o rádio frequentemente aumenta-
ram a taxa de vacinação33. Ademais, estudo 
de revisão sobre as barreiras enfrentadas 
pelos responsáveis, prestadores de cuidados 
e sistemas de saúde, em relação à vacinação 
infantil na África Subsaariana, demonstrou que 
as principais dificuldades incluíam a falta de 
conhecimento sobre imunização, a distância 
até ao ponto de acesso, a privação financei-
ra, a falta de apoio dos parceiros, crenças e 
desconfiança nas vacinas e nos programas de 
imunização, recursos humanos limitados e 
infraestruturas inadequadas para manutenção 
e fornecimento adequado de vacinas34. Desse 
modo, faz-se necessário o desenvolvimento 
de ações governamentais para aprimorar os 
serviços de vacinação de Angola, melhorando a 
infraestrutura e os recursos humanos necessá-
rios e tornando-os acessíveis e aceitáveis para 
todos, considerando o planejamento adequado 
para superar as barreiras e as desigualdades 
culturais e sociais.

A vulnerabilidade às doenças pode ser 
influenciada por diversos fatores, tais como 
características biológicas, deficiência nutricio-
nal, idade, fatores socioeconômicos, condições 
de moradia insalubres, densidade demográfica 
elevada, trabalho em condições inadequadas 
e falta de acesso aos serviços de saúde35. As 
intervenções sobre os determinantes sociais da 
saúde são necessárias para melhorar a equida-
de em saúde, de modo que a condição de saúde 
da população deve ser uma preocupação para 
os formuladores de políticas públicas de todos 
os setores e não apenas aqueles envolvidos nas 
políticas de saúde36. Nesse contexto, como 
demonstrado no presente estudo, evidencia-
-se que vários determinantes sociais da saúde 
estão além da esfera dos setores de saúde e, 
portanto, a articulação e a integração entre 
os diferentes setores governamentais e não 
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governamentais são importantes para desen-
volver políticas e estratégias voltados para a 
melhoria da equidade em saúde37. O tratamento 
das doenças existentes é urgente e sempre deve 
receber alta prioridade, entretanto, deve ser 
acompanhado de medidas que promovam o 
desenvolvimento social e econômico, visando 
a melhoria da saúde da população36. O plane-
jamento de comunidades projetadas para pro-
mover o bem-estar físico, social e psicológico 
da população e proteger o ambiente natural são 
essenciais para alcançar a equidade em saúde. 
Nesse sentido, faz-se necessário priorizar a me-
lhoria das condições de moradia, promovendo 
acesso ao fornecimento e tratamento de água 
e esgoto, eletricidade, alimentação saudável e 
transporte para todas as famílias, independen-
temente da capacidade de pagamento38.

Limitações do estudo

A pesquisa foi realizada com base em dados 
secundários, de modo que a possibilidade de 
sub-registros pode ser considerada uma li-
mitação do estudo, entretanto, ainda que se 
trate de uma pesquisa realizada com dados 
secundários, ressalta-se a dificuldade de ob-
tenção das informações e registros.

Pontos fortes do estudo

O artigo aborda um tema de grande importân-
cia na área da saúde e, mesmo com a escas-
sez de dados oficiais, evidencia as lacunas no 
acesso a determinantes sociais da saúde em 
uma população desassistida.

Conclusões

Conclui-se que embora haja relatos de que a 
República de Angola tem alcançado signifi-
cativos avanços econômicos e políticos, ainda 
existem grandes lacunas em relação ao acesso 
a importantes determinantes sociais da saúde, 
evidenciando a necessidade de esforços gover-
namentais locais em parceria com instituições 
e organismos internacionais com o intuito de 
melhorar as condições de saúde da população.
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